
 

 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE 

MUNICÍPIO DE MIRADOR-PR, E A 

EMPRESA L. RICARDO DE 

MAGALHAES LTDA, NOS TERMOS DO 

PROCESSO LICITATÓRIO NA 

MODALIDADE DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 018/2023 

CONTRATO N.º 014/2023. 

ID-TCE/PR Nº 2229/2023. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MIRADOR, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

interno, com sede à Avenida Guaíra, 153 - CEP: 87.840-000, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

75.475.442/0001-93, neste Ato representado por seu Prefeito, Sr. Fabiano Marcos da Silva 

Travain, residente e domiciliado nesta cidade portador da Cédula de Identidade RG n° 

9.449.465 6 /SSP-PR e do CPF/MF sob n° 052.989.279.04 e:   

CONTRATADO:  L. RICARDO DE MAGALHAES LTDA, pessoa Jurídica de direito 

privado com a sede na Rua Alemanha, casa 09 – Quadra 03, S/N, Ponte Nova, na Cidade de 

Várzea Grande - MT, inscrito no CNPJ/MF: 17.922.286/0001-65, neste ato representado por 

Luis Ricardo de Magalhães, inscrito no CPF/MF Sob nº. 027.181.071-89, tem entre si como 

certo e ajustado o presente contrato, em consonância com todos os elementos da Lei Federal 

8.666/93 com as alterações da Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, da INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 018/2023, e com as cláusulas e condições a seguir aduzidas: 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO FUNDAMENTO LEGAL 

Este contrato obedece às normas fixadas na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 018/2023, 

combinado com os ditames da Lei Federal 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94, 9.032/95, 

9.648/98 e 9.854/99, bem como às condições abaixo relacionadas, declarando as partes terem 

integral conhecimento do texto legal relacionado e que a eles se submetem. 

CLÁUSULA SEGUNDA-DO OBJETO - DEFINIÇÃO 

O presente pacto tem por objeto a Prestação de Serviço na Contratação de Empresa de 

“Locação de Software” para registrarem as informações de Tabelamento de Preços oriundos 

das próprias Revendedoras e Concessionárias de Peças e Insumos para Reparação de 

Automóveis, Caminhões e Outros por um período de 12 meses. 

 



 

 

A) DO SISTEMA. 

 

1.1 - O Sistema Traz Valor, é um instrumento eletrônico, de direito privado, no qual se registram 

as informações de tabelamento de preços oriundos das próprias revendedoras e 

concessionárias de peças e insumos, ou seja, ele é um sistema que armazena os dados 

evidenciados pelos revendedores/concessionárias e nada mais, disponibilizando ao 

CONTRATANTE; 

1.2 - Ademais, o sistema realiza a pesquisa de mercado em busca do preço médio real, de 

peças de Primeira Linha (Fabricante) e Genuínos (Montadora), para repassar ao cliente as 

informações exatas, ficando a critério da CONTRATANTE escolher qual lhe atenderá a 

contento, atuando na condição de facilitador entre fornecedor e consumidor final, para que 

todos possam encontrar resultados positivos, rápidos e seguros; 

1.3 - As informações, da cotação de preços, são obtidas com rigor e de forma detalhada. Nesta 

cotação, constará o nome da empresa e telefone, o valor apurado, estas informações serão 

utilizadas para se obter o preço médio real, a fim de repassar à CONTRATANTE. 

1.4 - nossa Metodologia de apuração de Preço, é a mesma que se usa em processos de 

formação de preço médio para licitações, dentro dos padrões de segurança, ou seja, 

efetuamos três ou mais pesquisas para obtenção de valor médio de mercado em âmbito 

nacional, trabalhamos com margem de tolerância que é de 25% por conta das variedades de 

marcas e fabricantes, nestes 25% estão contempladas as condições regionais e nacionais por 

conta dos seguintes fatores, tais como distancia, diferença de impostos e fretes. Os valores 

divergentes dos 25%, seja ele para cima ou para baixo são descartados, porém, ficam 

registrado no mapa de cotação somente para efeito de registro.; 

1.4.1 - Lembrando que as cotações são feitas em âmbito nacional, deixando claro que o 

Sistema adota essa metodologia justamente para atender todos os estados da federação, não 

sendo possível o direcionamento para algumas regiões, para não tornar o processo 

inexequível. 

1.5 - Quando a peça ou produto é de fornecimento exclusivo, como por exemplo as marcas: 

FRUEHAUF, INTERNACIONAL, FOTON, LIUGONG, J.COLOMBO, CATERPILLAR, 

AMMANN, CASE,  CIBIER, COMBAT, DIECI,  DYNAPAC, FIAT ALLIS , FORD, HAMM, 

HELI, HENRY, HUBERWARCO, HYUNDAI, JCB, JOHNDEERE, KOMATSU, 

LIUGONG, MASSEYFERGUSON, MAXLOADER, MICHIGAN, MILTIQUIP,MUSTANG, MÜL



 

 

LER, NEWHOLLAND, RANDON, ROMANELI, SANY, 

SDLG, SHANTUI, TEMATERRA, VEMEER, VOLVO, XCMG, XGMA XINCHAI,  YANMAR, Y

TO, ZOOMLION, o valor registrado é o do representante legal da marca ou fabricante 

(genuíno), nas situações em que os valores são totalmente divergentes, usamos como 

balizamento empresas especializadas naquele seguimento, seja ela loja física, web ou 

registros encontrados em outros processos licitatórios já realizados e publicados. 

1.6 - Diante da incontável quantidade de peças automotivas existente no mercado, poderá 

ocorrer a situação do CONTRATANTE, não encontrar uma peça/serviço em nosso sistema, 

assim, o mesmo terá duas opções: 

 

  a) Realizar uma Solicitação Manual, que é uma solicitação para que ocorra o cadastro 

da peça faltante em nosso Sistema. Esse procedimento é realizado por meio da ferramenta 

“Chamado”, onde o responsável técnico do setor (coordenador de pesquisa), mediante os 

códigos da montadora enviados pelo Contratante, realiza a consulta do catálogo da 

montadora e demais fabricantes, onde se obtém a referência montadora do item e efetuado a 

conversão para as referências de marcas de 1ª linha/fabricante para ser realizada a cotação 

dos valores e obtenção do valor médio; ou 

  b) Realizar uma Inclusão Manual, onde tem a finalidade de agilizar o processo de 

compras, ficando a critério da CONTRATANTE usar a função ou não, esta função serve 

quando o comprador não encontra a peça no banco de dados ou necessita de urgência para 

aquisição da peça e não pode aguardar o prazo de cotação da solicitação manual, assim o 

mesmo poderá realizar sua pesquisa de mercado e gerar o seu banco de dados, sendo de 

sua responsabilidade qualquer ônus que venha a surgir da cotação realizada pelo 

servidor. 

1.7– Ressaltamos que a CONTRATADA segue as orientações contidas no Manual de 

Pesquisa de Preços – Superior Tribunal de Justiça (STJ) – 4ª Edição I  Lei 14.133/2021, 

Parecer da AGU N° 098/2016/CJU-RN/CGU/AGU, Padronização ABNT NBR 15296, e 

Resolução De Consulta Nº 20/2016 – TCE/MT; 

1.8 - Esclarecemos que as atualizações dos bancos de dados, ocorreram no período de 06 

(seis) em 06 (seis) meses, ou de acordo variação econômica do mercado nacional, onde 



 

 

é feita uma pesquisa das peças mais solicitadas e separadas por grupo, faz-se nova cotação 

no mercado onde os preços encontrados são planilhados e comparados com o preço já 

existentes no sistema, se houver diferenças de 05% (cinco) por cento, faz se o ajuste dos 

preços com base nos índices encontrados 

  B) DO TREINAMENTO. 

1.1 - O Treinamento para manusear e operar o sistema será disponibilizado via web (como 

regra), no intuito de reduzir os gastos para ambas as partes. Os vídeos- aulas estarão 

disponíveis no sistema, e são de fácil compreensão e altamente explicativas. Onde as 

mesmas, são suficientes para que o servidor/funcionário saiba operar e manusear o sistema. 

 

1.2 - A capacitação dos servidores/funcionários deverá ocorrer através dos vídeos aulas 

disponíveis, e após a conclusão do treinamento via web, será disponibilizado o certificado. 

1.3 - Obtendo êxito na qualificação, o servidor/funcionário está apto para operar e manusear 

o sistema. 

1.4 - Mesmo após a aptidão para operar o sistema, o funcionário tenha dúvidas, sobre a 

funcionalidade do sistema, as mesmas poderão serem sanadas por meio da ferramenta 

“Chamado”, onde o servidor/funcionário irá descrever quais as dúvidas a serem sanadas. 

1.5 - O servidor que não obter a certificação para operar e manusear o sistema, não poderá 

utilizar a ferramenta “Chamado”, para tirar dúvidas quanto a funcionalidade do sistema. 

1.6 - Caso os servidores/funcionários que já operam o sistema, e não necessitem realizar o 

treinamento, no ato da contratação/renovação do contrato, deverão assinar uma Declaração, 

dispensado a realização do mesmo, e assumindo a responsabilidade de não ter auxílio quanto 

a funcionalidade do sistema. 

1.7 – A CONTRATANTE também terá direito a 01(um) treinamento por “Vídeo Conferência”, 

sem nenhum custo adicional, para os 10(dez) usuários (servidores/funcionários), que irão 

manusear o sistema. 

1.7.1 – O Treinamento por “Vídeo Conferência”, sem custo adicional, será ministrado uma 

única e exclusiva vez. 



 

 

1.7.2 – Se no dia do Treinamento por “Vídeo Conferência”, os 10(dez) usuários da 

CONTRATANTE, não estiverem presentes, será ministrado o treinamento para os usuários 

presentes, e caso a CONTRATANTE opte pela realização do treinamento novamente, para os 

demais usuários, deverá solicitar ao setor comercial da CONTRATADA um orçamento, tendo 

em vista que os demais treinamentos serão cobrados. 

1.8 - Caso o CONTRATANTE opte pela realização do treinamento “In Loco”, o qual não está 

incluso no contrato, deverá ser solicitado com antecedência, para que seja apresentado o 

orçamento dos valores, e caso haja o aceite, o mesmo deverá ser realizado por meio de 

termo aditivo ao contrato. 

1.9 – Após troca de servidor/funcionário do ente público, deverá ser comunicado ao Sistema 

Traz Valor de caráter emergencial, para que seja trocado o usuário, sabendo que a senha e 

login só pode ser transferido, mediante solicitação formal e assinatura do gestor do contrato 

ou prefeito(ª), onde este assumirá a responsabilidade. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA 

§1.º - Os serviços a serem fornecidos pela CONTRATADA na forma da cláusula segunda 

supra, terão início imediato à expedição da autorização para execução dos mesmos a ser 

emitida pelo CONTRATANTE, nas condições descritas no processo e INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 018/2023 

§2.º- O presente Contrato terá a vigência, para consecução do objeto em Clausula Segunda, 

até 14 de Fevereiro de 2024 contados da data da assinatura, podendo ser prorrogado nos 

termos da legislação vigente (art. 57 e ss. c/c art. 65 e ss. da Lei nº 8.666/93). 

§3.º- A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por solicitação do Contratante 

mediante Termo Aditivo devidamente justificado. 

CLÁUSULA QUARTA-DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

§1.º- Para a consecução dos objetivos previstos no presente instrumento, o CONTRATANTE 

efetuará o pagamento no preço ofertado, em moeda corrente nacional, sendo que será pago 

o valor de R$ 18.261,72 (Dezoito mil duzentos e sessenta e um reais e setenta e dois 

centavos).  O PAGAMENTO SERÁ REALIZADO EM ATE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS 

contados do recebimento do produto/serviço pela unidade de destino dos mesmos, mediante 

a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo 

servidor encarregado do recebimento. 

§2.º- Em ocorrendo atraso no pagamento devido pela Administração superior ao prazo 

estabelecido no art. 78, inc. XV, da Lei Federal n.º 8.666/93, fica assegurado ao contratado o 



 

 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada 

a situação. 

§3.º- O preço estabelecido deverá ser fixo e irreajustável, garantindo-se, todavia, a 

manutenção do equilíbrio econômico financeiro, nos termos do art. 65, da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto será recebido pela CONTRATANTE na forma e prazos estabelecidos nos incisos I e 

II, do artigo 73, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Os recursos financeiros necessários à satisfação do objeto do presente contrato serão 

garantidos por dotações próprias consignadas no orçamento municipal vigente, 

suplementadas se necessário, sob as rubricas orçamentárias: 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS GARANTIAS 

§1.º – Nos termos do artigo 56 “caput” da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, não será exigida 

da CONTRATADA a prestação de garantias. 

§2.º – A empresa contratada compromete em dar garantia do serviço prestado. 

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS, RESPONSABILIDADES E PENALIDADES 

§1.º – Ao CONTRATANTE fica assegurado o direito de requerer a rescisão do presente 

contrato, em ocorrendo quaisquer das hipóteses fáticas de tratam os artigos 77, 78 e 79, 

todos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993. 

§2.º – À CONTRATADA total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções 

legais, a saber: 

a. Multa administrativa, graduável, conforme a gravidade da infração, não excedendo em 
seu total, o equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, cumulável com as 
demais sanções. 

b. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, e 

c. Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

RED. DOTAÇÃO
ELEMENTO DE 

DESPESA
FONTE SALDO DISPONÍVEL

73 03.002.04.122.0002.2007 33.90.40.06.00.00 0  R$                           18.261,72 

18.261,72R$                     TOTAL GERAL DE DOTAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Locação de Software - 33.90.40.06.00.00



 

 

§3.º - Na hipótese de aplicação de multa, esta será de 0,5% (meio por cento) do valor total do 

contrato e será cobrada por infração cometida, até o valor máximo acumulado de 5% (cinco 

por cento), cujo valor será descontado do valor de eventuais créditos de serviços já prestados 

pela CONTRATADA ou, ainda, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO LEGAL 

O presente contrato vincula-se aos termos do INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 018/2023, 

bem como à proposta ratificada à CONTRATADA, assim como aos termos da Lei 8.666, de 21 

de junho de 1.993, e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO 

A CONTRATADA obriga a manter-se, durante o prazo de vigência do presente contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 018/2023 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

§1.º - O presente instrumento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas aqui avençadas e as normas da Lei Federal 8.666/93 e Lei Federal 10.520/02, bem 

como com as disposições do INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 018/2023, respondendo 

cada uma das partes pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

O CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Comunicar possíveis falhas ou erros que o Sistema vier surgir no seu IP de acesso. 

b) Utilizar o sistema contratado de acordo com suas finalidades e exigências técnicas; 

c) Expor todas as informações indispensáveis e atinentes à assistência prestada pela 

CONTRATADA para que este possa vir a solucionar correções no sistema contratado, caso 

seja necessário; 

d) Responsabilizar-se por qualquer infração legal, nos âmbitos civil, penal, autoral e todos 

os demais, que, eventualmente, venha a ser cometida com a utilização do sistema contratado; 

e) Não compartilhar nenhuma informação à terceiros/fornecedores, pois o uso do sistema 

é de exclusividade do CONTRATANTE. 

f)  O Contratante deverá fornecer a relação dos veículos que serão cadastrados no 

sistema, contendo a Marca, Modelo, Placa, Renavan e Chassi, a qual fará parte deste contrato, 

sendo o Anexo A. 

g) enviar o Presente Contrato assinado, para a respectiva liberação do sistema à mesma. 



 

 

A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Fornecer dados com segurança e transparência por meio de pesquisa de mercado, 

preços médios, montadora/fabricante, atualizados, praticados na venda ao consumidor final.  

b) Treinamento ocorrerá online na página do cliente, aonde pode ter total flexibilidade, 

você determina o horário e a data que deseja ver, pausando, voltando ou iniciando do zero o 

treinamento. Em casos de suporte técnico sobre o uso do sistema, poderá ser solicitado via 

chamado no painel cliente, na opção suporte técnico, apenas para os servidores/funcionários 

que tenha realizado o treinamento e tenha certificado, e esteja apto, e ainda sim exista dúvidas 

sobre o sistema. 

c) Promover a reciclagem dos clientes / usuários, na hipótese do CONTRATANTE 

adquirir versões mais atualizadas do sistema, conforme estipulado na Cláusula 2ª, parágrafos 

oitavo e nono. 

d) Fornecer suporte técnico ao CONTRATANTE, referente ao sistema, de segunda-feira 

à sexta-feira, das 07:30hs às 11:30hs e das 13:00hs às 17:00hs (horário local da sede da 

contratada); 

e) Todo e qualquer atendimento deverá ser feito via “Chamado” formalizando assim todas 

as ocorrências. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedado ainda ao CONTRATANTE, sem prévia e escrita 

autorização da CONTRATADA: 

a) Disponibilizar o sistema, objeto do presente instrumento, a qualquer terceiro, salvo de 

acordo com o expressamente previsto neste contrato; 

b) Utilizar, vender, distribuir, sublicenciar, alugar, arrendar, emprestar, dar, dispor, ceder 

ou de qualquer forma transferir total ou parcialmente o sistema objeto deste contrato e/ou 

quaisquer direitos a ele relativos. salvo se e de acordo com o expressamente previsto neste 

instrumento; 

c) Copiar, adaptar, aprimorar, alterar, corrigir, traduzir, atualizar, desenvolver novas 

versões ou elaborar obras derivadas do sistema, objeto deste contrato, ou ainda de qualquer 

de suas partes e componentes salvo se e de acordo com o expressamente previsto neste 

contrato; 

d) Desmontar, descompilar, fazer engenharia reversa do sistema, ou por intermédio de 

qualquer outra forma, obter, acessar ou tentar obter ou acessar o código-fonte do sistema e/ou 

qualquer dado ou informação confidencial relativa ao sistema, objeto do presente contrato; 



 

 

e) Remover os avisos de direitos autorais ou quaisquer outros avisos de direitos de 

propriedade contidos no software, objeto do presente instrumento; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A ocorrência de tais hipóteses previstas acima acarretará no 

bloqueio e suspenção do acesso ao sistema, sem prejuízo das perdas e danos do direito da 

CONTRATADA de rescindir o presente contrato imediatamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

§1.º - Caberá ao Fiscal do Contrato, o acompanhamento da entrega dos produtos ou da 

prestação dos serviços, por servidor do Município de Mirador, especialmente designado na 

forma do artigo 67, da Lei nº 8.666/93: 

§2.º - Para acompanhamento e fiscalização do objeto, fica indicado o servidor FERNANDO 

TRINDADE DE CARVALHO. 

§3.º - Caberá ao fiscal o acompanhamento da execução contratual, informando ao seu 

superior às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato; 

§4.º - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CONTRATADO, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 

ação ou omissão culposa ou dolosa;   

§5.º - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não elide nem 

diminui a responsabilidade do CONTRATADO quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes.  

§6.º - O CONTRATADO deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para 

representa-la sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

§1.º - A CONTRATADA emitirá mensalmente relatório dos serviços executados. 

§2.º – O presente contrato não terá reajuste no período de sua vigência, podendo sofrer 

correção somente se houver prorrogação do contrato, baseado nos índices IPCA do IBGE, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro previsto no art. 65 da Lei n.º 

8.666/93. 

§3.º - É vedada à contratada, a subcontratação, total ou parcial da prestação do serviço, 

permanecendo como a única responsável perante o Município de Mirador/PR. 

§4.º - A contratada suportará todos os encargos de natureza trabalhista, acidentária, 

previdenciária, administrativa, bem assim os tributos que incidem ou venham a incidir sobre o 

objeto licitado. 

§5.º - Os casos omissos serão resolvidos pela comissão de licitação, tomando-se por base a 



 

 

legislação, a jurisprudência e a doutrina, aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Por força de disposição legal, fica eleito o foro da Comarca de Paraíso do Norte, Estado do 

Paraná, como competente para a solução de qualquer questão oriunda do presente contrato, 

dispensando outros por mais privilegiado que sejam. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 03 

(três) vias digitadas de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas que também o 

firmam. 

Mirador/PR, 14 de Fevereiro de 2023. 

 

 

 

 

 

Fabiano Marcos da Silva Travain                                 Luis Ricardo de Magalhães 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR  L. RICARDO DE MAGALHAES LTDA 

 
 
 

                                                                                                    
Juliana Debora da Silva Santos                                          Antônio Felix dos Santos 
CPF: 067.379.499.75                                   CPF: 809.287.309.72 


